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indemnização descritos nos n.os 1 a 11 do artigo 26.o do Código das
Expropriações de 1999. Apesar de este Código aparentemente assentar
numa divisão dicotómica dos solos expropriados — entre «solo apto
para a construção» e «solo para outros fins» —, a situação agora
contemplada no n.o 12 do artigo 26.o representa uma situação espe-
cífica relativamente à qual o legislador tem hesitado em a considerar
uma subespécie do solo apto para outros fins (como fazia no Código
de 1991, em que a norma correspondente ao actual n.o 12 do artigo 26.o
surgia como n.o 2 do então artigo 26.o, dedicado ao «cálculo do valor
do solo para outros fins») ou uma subespécie do solo apto para a
construção (como resulta da sua inserção sistemática actual). Ins-
tituindo um tertium genus, a que corresponderá indemnização mais
elevada do que se tratasse apenas de terreno agrícola, mas menos
elevada que a devida aos terrenos com actual capacidade edificativa,
a previsão do artigo 26.o, n.o 12, do Código das Expropriações de
1999, alargada às situações de superveniente integração na RAN de
prédios à partida aptos para a construção, representa uma solução
que se reputa adequada à salvaguarda do direito à justa indemnização
dos expropriados, com respeito pelo princípio da igualdade.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, a interpretação dos artigos 23.o,
n.o 1, 25.o, n.os 2 e 3, 26.o, n.o 12, e 27.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, acolhida no acórdão
recorrido, segundo a qual o valor da indemnização devida pela expro-
priação, para construção de um terminal ferroviário, de um terreno,
que objectivamente preenche os requisitos elencados no n.o 2 do
artigo 25.o para a qualificação como «solo apto para a construção»,
mas que foi integrado na Reserva Agrícola Nacional por instrumento
de gestão territorial em data posterior à sua aquisição pelos expro-
priados, deve ser calculado de acordo com os critérios definidos no
artigo 27.o para os «solos para outros fins», e não de acordo com
o critério definido no n.o 12 do artigo 26.o, todos do referido Código;
e, em consequência,

b) Conceder provimento ao recurso, determinando a reformulação
da decisão recorrida em conformidade com o precedente juízo de
inconstitucionalidade.

Sem custas.

Lisboa, 25 de Setembro de 2007. — Mário José de Araújo Torres
(relator) — Benjamim Silva Rodrigues — Joaquim de Sousa Ribeiro —
João Cura Mariano (com declaração de voto que junto) — Rui Manuel
Moura Ramos.

Declaração de voto

Votei favoravelmente a decisão de inconstitucionalidade apenas
por entender que o cálculo da indemnização, efectuado de acordo
com os critérios definidos no artigo 27.o do Código das Expropriações
para os «solos aptos para outros fins» e não de acordo com os critérios
definidos para os «solos aptos para a construção», violava o direito
a uma justa indemnização, consagrado no artigo 62.o, n.o 2, da CRP,
uma vez que a expropriação em causa visava a construção de um
terminal ferroviário, o que resulta num reconhecimento implícito de
que os terrenos expropriados têm aptidão edificativa. — João Cura
Mariano.

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.o 7286/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2214/07.3TBACB

Devedor — Oficina Real — Produção e Comercialização de Obras
de Arte e Antiguidades, L.da

Credor — Fernanda Maria Costa Sousa Oliveira e outro(s).

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, no dia 3 de
Outubro de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Oficina Real — Produção e Comerciali-
zação de Obras de Arte e Antiguidades, L.da, número de identificação
fiscal 502441160, com sede em Vale de Maceira, Alfeizerão,
2460 Alcobaça.

São administradores do devedor Henrique Gabriel Constantino do
Monte Pereira, Maria Eugénia d’Orey Ferreira Roquette Monte
Pereira e José Basílio Castelbranco Pinto Basto.

Para administrador da insolvência é nomeado Vítor Manuel Car-
reira Ramos Rodrigues, com domicílio na Urbanização do Vale Verde,
lote 41, loja A, Covinhas, 2400-022 Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 de Novembro de 2007, pelas 14 horas, para
a tomada de posse da comissão de credores e às 14 horas e 15 minutos
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE). Podem apresentar proposta de plano de insolvência o
administrador da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável
pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores
que representem um quinto do total dos créditos não subordinados
reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta,
na estimativa do juiz (artigo 193.o do CIRE).

8 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Rita Coelho Santos. —
O Oficial de Justiça, A. Justino Sousa.
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